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 OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA REALIZAÇÃO DE OBRAS DE 
REGULARIZAÇÃO, ADEQUAÇÕES E MELHORIAS NO PORTO DE SÃO SEBASTIÃO. 

 
RECORRENTES:  CONSÓRCIO GRAN PORTO SÃO SEBASTIÃO e CONCREPOXI ENGENHARIA 
LTDA. 

DA RECORRENTE: CONSÓRCIO GRAN PORTO SÃO SEBASTIÃO 

Trata o presente de resposta ao RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pelo CONSÓRCIO 
GRAN PORTO SÃO SEBASTIÃO, representada pela empresa líder VITORIA SERVIÇOS 
OPERACIONAIS LTDA, CNPJ 10.354.733/0001-88, com sede na Rua Coronel Ortiz, 271, sala 03, 
no Centro, em Santo André/SP, CEP n.º 09015-535, por seu representante legal Daniel 
Scaldelai Dela Coleta, no dia 26/10/2023. 

Preliminarmente, a publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo do parecer da 
comissão especial julgadora da licitação, ocorreu em 20/10/2023, e tendo sido protocolizado o 
recurso administrativo no dia 26/10/2023, incontestável é a sua tempestividade. 

Foi aberto prazo para resposta  para impugnação ao recurso, expirando em 09/11/23, e não 
houve apresentação de contrarrazões.  

Diante do acima exposto, passamos a análise do pedido. 

RAZÕES DA RECORRENTE 

O consórcio informa que “Em 03 (três) dos 05 (cinco) itens da qualificação técnica 

requisitados pelo edital, a Comissão entendeu por inabilitar a ora Recorrente, sendo estes: 

Projeto e construção de galpão em estrutura metálica; Projeto, fornecimento e instalação de 

cabine/subestação de energia elétrica em média tensão; e Projeto e execução de sinalização 

viária”. Quando é solicitada qualificação técnica para o certame, entende-se que a empresa 

deva demonstrar que realizou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior. O que foi observado nos atestados apresentados é que apesar de 

haver a apresentação de atestados de projetos, os mesmos não estão relacionados e muito 

menos próximos dos projetos solicitados no edital acima referidos. Em suma a inabilitação tem 

a ver com a questão qualitativa e não quantitativa dos atestados. 



Um outro equívoco da proponente é mencionar que na planilha de referência não há 

solicitação de projeto para o Galpão CEATE e Sinalização. A área técnica de engenharia 

solicitou 28 unidades de Projeto Executivo, que visa atender justamente as demandas totais de 

projeto, com exceção do projeto de Cabine/Subestação, que pela sua especificidade e 

complexidade, está definida no item 5.1 da planilha de referência. 

No questionamento sobre a comprovação do vínculo do profissional o edital solicita 

que o responsável técnico, pelo qual será atribuída a qualificação, tenha vínculo com a 

empresa. Nos casos dos itens que foram inabilitados, nenhum dos engenheiros vinculados ao 

acervo, tem vínculo com a empresa. 

Outro item questionado pelo Consórcio foi a somatória de atestados, somatória esta 

considerada nas avaliações. O real problema foi não haver nenhum atestado que atribuísse 

projetos que fossem condizentes com os solicitados, ou pelo menos similares. 

Sobre a citação da Recorrente “acerca da desnecessidade de requisição de atestados 

técnicos que representem itens de menor relevância em relação ao total de bens e serviços 

contratados.” A vertente que norteia a decisão da área técnica desta empresa pública, 

vislumbra que os projetos executivos são parte importante, ou mesmo imprescindível para que 

uma obra ou serviço atendam às necessidades técnicas e de segurança que antecedem a 

execução do objeto. Na questão específica o item sinalização viária, apesar de haver uma 

aparente irrelevância pelo seu valor financeiro no contexto da contratação, tem uma 

importância técnica para a Companhia Docas de São Sebastião, tendo em vista que  

constantemente tem sido acionada pelo Ministério Público do Trabalho para atendimento à 

implantação de sinalização do Porto, pois uma sinalização que não atenda requisitos técnicos 

das normas vigentes atuais, coloca em risco a operação e consequentemente aos 

trabalhadores portuários. 

DA RECORRENTE: CONCREPOXI ENGENHARIA LTDA 

Trata o presente de resposta ao RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa 
CONCREPOXI ENGENHARIA LTDA,  CNPJ 08.064.693/0001-98, com sede na Avenida João de 
Barros, 903 – Boa Vista – Recife/PE, CEP n.º 50100-020, por sua representante legal Vitor 
Tavares Pessoa de Melo, no dia 26/10/2023. 

Preliminarmente, a publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo do parecer da 
comissão especial julgadora da licitação, ocorreu em 20/10/2023, e tendo sido protocolizado o 
recurso administrativo no dia 26/10/2023, incontestável é a sua tempestividade. 

Foi aberto prazo para resposta  para impugnação ao recurso, expirando em 09/11/23, e não 
houve apresentação de contrarrazões.  

Diante do acima exposto, passamos a análise do pedido. 

Com relação ao questionamento da empresa: “O QUE AS CAT’s APRESENTADAS NÃO 

ATENDEM?”, vamos discorrer e interpretar o solicitado no edital sobre os Atestados de 

Capacidade Técnico Operacional e Técnico Profissional cuja descrição é a seguinte: Projeto e 

execução de sinalização viária, pois bem, se na avaliação dos atestados está mencionado que 

atendem execução, portanto não atendem projeto.   



Entendo a preocupação da proponente em avaliar os itens do edital à luz da legislação, 

e compreendo que devam ser observadas e valorizadas as considerações feitas, mas cabe uma 

ressalva relativa a seguinte menção da empresa quando cita o artigo 58 da Lei 13.303/16:  

Art. 58. A habilitação será apreciada exclusivamente a partir dos seguintes 

parâmetros: 

II – Qualificação técnica RESTRITA a parcelas do objeto técnica ou 

ECONOMICAMENTE RELEVANTES, de acordo com os parâmetros estabelecidos de 

forma expressa no instrumento convocatório. 

Segue abaixo uma pequena ressalva, que fará alusão a outro item tão importante 

neste artigo e que passou desapercebido pela proponente: 

Art. 58. A habilitação será apreciada exclusivamente a partir dos seguintes 

parâmetros: 

II – Qualificação técnica RESTRITA a parcelas do objeto TÉCNICA ou 

ECONOMICAMENTE RELEVANTES, de acordo com os parâmetros estabelecidos de 

forma expressa no instrumento convocatório. 

Então tem dois parâmetros para definição dos itens a serem solicitados, que permeiam 

duas vertentes de importância - técnica e econômica. 

Conforme descrito pela área técnica nas respostas ao recurso anterior: “A vertente que 

norteia a decisão da área técnica desta empresa pública, vislumbra que os projetos executivos 

são parte importante, ou mesmo imprescindível para que uma obra ou serviço atendam às 

necessidades técnicas e de segurança que antecedem a execução do objeto. Na questão 

especifica o item sinalização viária, apesar de haver uma aparente irrelevância pelo seu valor 

financeiro no contexto da contratação, tem uma importância técnica para a Companhia Docas 

de São Sebastião, tendo em vista que constantemente tem sido acionada pelo Ministério 

Público do Trabalho para atendimento à implantação de sinalização do Porto, pois uma 

sinalização que não atenda requisitos técnicos das normas vigentes atuais, coloca em risco a 

operação e consequentemente aos trabalhadores portuários.” 

Ademais, a partir do momento em que é publicado o edital e não há questionamento 

ou mesmo impugnação do mesmo por nenhum dos interessados na licitação, e ocorre o 

prosseguimento do processo licitatório, a comissão especial de licitações não pode incorrer no 

erro de não cobrar o atendimento dos itens do referido edital, para que sejam mantidos os 

princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, 

probidade administrativa. Oras, afinal de contas alguma empresa que não participou do 

certame, pode não o ter feito, justamente, pela falta dos requeridos atestados, tornando o 

processo injusto. 

Em relação a citação do art.57 do Regulamento de Licitações e Contratos da 

Companhia Docas “Para aferição da capacidade técnica poderão ser exigidos somente 

atestados de execução de obras e/ou serviços ou fornecimento de materiais de forma genérica, 



vedado o estabelecimento de apresentação de prova de experiência especifica.” Evidente que 

este artigo está disposto no regulamento de forma coerente ao que versa no Artigo 67 da Lei 

13.303/16 “certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de 

serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior,” de 

forma que a área técnica não avalie os atestados de forma ipsis litteris, permitindo que sejam 

aceitos atestados com serviços com alguma similaridade.  

CONCLUSÃO 

À míngua das alegações e fundamentos trazidos pelas Recorrentes e com base na análise da 
área técnica, e em cumprimento ao princípio constitucional da isonomia, e igualdade entre os 
licitantes, as razões recursais dos recursos ora apresentados não merecem prosperarem, 
concluindo-se pelo não acolhimento dos Recursos Administrativos interpostos pelas empresas:  
CONSÓRCIO GRAN PORTO SÃO SEBASTIÃO E CONCREPOXI ENGENHARIA LTDA. 

Diante do exposto a Comissão Julgadora de Licitação mantém a INABILITAÇÃO das empresas 
CONSÓRCIO GRAN PORTO SÃO SEBASTIÃO E CONCREPOXI ENGENHARIA LTDA. 

Desta maneira, submetemos a presente decisão à autoridade competente para apreciação. 

São Sebastião, 13 de novembro de 2023. 

Pela Comissão Especial Julgadora de Licitação 

PROCESSO CDSS SEI 189.00000023/2023-31 

LICITAÇÃO MENOR PREÇO nº 002/2023-REPUBLICAÇÃO  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA REALIZAÇÃO DE OBRAS DE 
REGULARIZAÇÃO, ADEQUAÇÕES E MELHORIAS NO PORTO DE SÃO SEBASTIÃO 

                                                      DECISÃO 

À vista das considerações da Comissão Julgadora de Licitação, NEGO PROVIMENTO aos 
recursos interpostos pelas empresas: CONSÓRCIO GRAN PORTO SÃO SEBASTIÃO e 
CONCREPOXI ENGENHARIA LTDA  mantendo-se a INABILITAÇÃO das mesmas.  

Dê-se ciência às recorrentes e aos demais interessados pelos veículos de divulgação de praxe. 

Retornem-se à Comissão Julgadora, para prosseguimento do feito. 

São Sebastião, 13 de novembro de 2023. 

Vagner José Costa                               

Diretor de Administração e Finanças, resp. p/Diretoria da Presidência 

Alfredo Mariano Bricks 

Diretor de Gestão Portuária 

 
 
 


